
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914402 - BA (2024/0177772-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO SANTOS POSSIDONIO (PRESO)
ADVOGADO : WILIBRANDO BRUNO ALBUQUERQUE DE ARAUJO - 

DF066470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ACESSO À AGENDA DO TELEFONE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É "lícita a prova obtida pela autoridade policial, sem autorização 
judicial, mediante acesso a registro telefônico ou a agenda de contatos 
de celular apreendido ato contínuo no local do crime atribuído ao 
acusado, não configurando esse acesso ofensa ao sigilo das 
comunicações à intimidade ou a privacidade do indivíduo (CF, art. 5º, X 
e XII). (STF, Plenário, ARE 1.042.075, decisão de 30/10/2020 - 
Repercussão Geral)" (AgRg no REsp n. 2.013.255/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023).
2. É "vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena 
de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de 
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 
105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 
609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ACESSO À AGENDA DO TELEFONE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É "lícita a prova obtida pela autoridade policial, sem autorização 
judicial, mediante acesso a registro telefônico ou a agenda de contatos 
de celular apreendido ato contínuo no local do crime atribuído ao 
acusado, não configurando esse acesso ofensa ao sigilo das 
comunicações à intimidade ou a privacidade do indivíduo (CF, art. 5º, X 
e XII). (STF, Plenário, ARE 1.042.075, decisão de 30/10/2020 - 
Repercussão Geral)" (AgRg no REsp n. 2.013.255/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023).
2. É "vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena 
de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de 
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 
105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 
609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO SANTOS POSSIDÔNIO 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

e no art. 35, caput, c/c o art. 40, inciso IV, todos da Lei n. 11.343/2006, e no art. 2º, § 2º e 

3º, da Lei n. 12.850/2013, à pena de 52 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, em regime 
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fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se negou provimento. 

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que houve ilegalidade na 

apreensão do celular de corréu, no momento da sua prisão em flagrante, com seu 

manuseio sem a devida autorização judicial e sem observância à cadeia de custódia da 

prova. Pugnou, assim, pela nulidade das provas, com a consequente absolvição do 

paciente.

Contudo a ordem não foi conhecida.

No agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que não deve prevalecer o 

entendimento assentado na decisão monocrática, motivo pelo qual pugna pelo provimento 

do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra o acesso às informações constantes no celular do corréu, acessadas por 

ocasião da sua prisão em flagrante. A Corte local, no entanto, considerou não haver 

ilegalidade, uma vez que foi acessada apenas sua agenda telefônica (e-STJ fls. 464-

466).

Reafirmo que a conclusão do Tribunal de origem vai ao encontro da 

jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "é lícita a prova obtida pela 

autoridade policial, sem autorização judicial, mediante acesso a registro telefônico ou a 

agenda de contatos de celular apreendido ato contínuo no local do crime atribuído ao 

acusado, não configurando esse acesso ofensa ao sigilo das comunicações à intimidade ou 

a privacidade do indivíduo (CF, art. 5º, X e XII). (STF, Plenário, ARE 1.042.075, 

decisão de 30/10/2020 - Repercussão Geral)" (AgRg no REsp n. 2.013.255/SP, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. USO DE DADOS 
CONTIDOS NA AGENDA TELEFÔNCIA SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
VALIDADE. SITUAÇÃO NÃO ALBERGADA PELO SIGILO TELEFÔNICO 
OU TELEMÁTICO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Corte de origem reconheceu a nulidade da prova obtida, haja vista que 
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os policiais militares acessaram a agenda de contatos telefônicos existentes 
no celular de um dos réus.
2. "O aparelho celular configura-se, concomitantemente, como um objeto 
capaz de assegurar a portabilidade de registros e informações de conteúdo 
pessoal e receptáculo de tecnologias de informação (especialmente 
aplicativos), que faz o papel de concector entre o usuário e múltiplos veículos 
de informação e facilitadores" (Revista Brasileira de Ciências Criminais 2019 
- RBCrim nº 156, de autoria do Doutor Ricardo Jacobsen Gloeckner e da 
Mestre Daniela Dora Eilberg, pág. 359).
3. O inciso XII do art. 5º da Constituição veda o acesso a dados decorrentes 
de interceptação telefônica ou telemática, ainda que armazenados no 
aparelho celular, sem a correspondente autorização judicial.
4. No caso, como autorizado pelo Código de Processo Penal - CPP foi 
apreendido o telefone celular de um acusado e analisados os dados 
constantes da sua agenda telefônica, a qual não tem a garantia de proteção 
do sigilo telefônico ou de dados telemáticos, pois a agenda é uma das 
facilidades oferecidas pelos modernos aparelhos de smartphones a seus 
usuários.
5. Assim, deve ser reconhecida como válida a prova produzida com o acesso 
à agenda telefônica do recorrido, com o restabelecimento da sentença 
condenatória, determinando-se que a Corte a quo continue a apreciar a 
apelação.
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.782.386/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

 

No que concerne à quebra da cadeia de custódia da prova, reitero que o tema 

não foi submetido às instâncias ordinárias, não tendo havido prévia manifestação da 

Corte local sobre o tema, razão pela qual não é possível conhecer do writ no ponto, sob 

pena de indevida supressão de instância.

Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 

República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DAS TESES DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . 
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
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inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a 
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.402 / BA
Número Registro: 2024/0177772-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05050401320188050113 5050401320188050113 64691733942018

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILIBRANDO BRUNO ALBUQUERQUE DE ARAUJO
ADVOGADO : WILIBRANDO BRUNO ALBUQUERQUE DE ARAUJO - DF066470
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : FABIO SANTOS POSSIDONIO (PRESO)
CORRÉU : LUIS ANTONIO SANTOS POSSIDONIO
CORRÉU : DIEGO SILVA DOS SANTOS
CORRÉU : EDILSON DOS SANTOS
CORRÉU : DERNIVAL SOUZA DA SILVA
CORRÉU : LUCAS GUIMARAES DOS SANTOS
CORRÉU : GILDASIO REIS DOS SANTOS
CORRÉU : YAN FELICIANO SANTANA RAMOS
CORRÉU : BEATRIZ MOREIRA SANTOS
CORRÉU : MARCELO MATIAS DE JESUS SANTOS
CORRÉU : EDILON GARCIA DOS SANTOS
CORRÉU : EDSON FONSECA TAVARES
CORRÉU : EMERSON PEREIRA DOS SANTOS
CORRÉU : GENILDO SOUZA DOS SANTOS
CORRÉU : JOSE RONALDO ROCHA REIS
CORRÉU : LUCAS CONCEICAO MIRANDA
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CORRÉU : ROBERT MENDES DE JESUS
CORRÉU : WILLIAN WALLAS ALVES DOS SANTOS
CORRÉU : WILSON CELESTINO NASCIMENTO JUNIOR
CORRÉU : DANILO DE SOUZA GOES
CORRÉU : FERNANDO SILVA DO NASCIMENTO
CORRÉU : ANA VALERIA DE JESUS TRINDADE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO SANTOS POSSIDONIO (PRESO)
ADVOGADO : WILIBRANDO BRUNO ALBUQUERQUE DE ARAUJO - DF066470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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